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    APRESENTAÇÃO




    Iniciamos a apresentação desta coletânea com a certeza de que a educação, enquanto prática viva e histórica, está em constante transformação. A própria escolha do título — Educação em transformação: reflexões e perspectivas — é um convite à escuta de vozes diversas que, por meio de suas pesquisas e vivências, refletem sobre os caminhos que a educação trilha diante das mudanças sociais, políticas e culturais do mundo contemporâneo.




    Esta obra reúne textos que exploram a educação desde a gestão escolar e universitária, passando pelo currículo, políticas públicas, inclusão, linguagem, filosofia e práticas pedagógicas inovadoras. Cada capítulo, a seu modo, colabora para ampliar o debate sobre o papel da educação na construção de uma sociedade mais justa e consciente de sua diversidade.




    O capítulo de abertura, de Igor Diniz de Campos, discute os desafios enfrentados pela gestão escolar contemporânea, propondo práticas mais participativas e democráticas no contexto das escolas públicas. Em seguida, Giscilene Magalhães Agustinho de Jesus analisa a gestão didático-pedagógica no ensino superior, destacando a importância da didática e da formação crítica dos docentes universitários.




    Luís Carlos Borges da Silva apresenta práticas pedagógicas voltadas ao ensino de história e cultura afro-brasileira no Ensino Médio, com base em experiências concretas no Colégio Estadual Professor Edgard Santos. No capítulo seguinte, Noêmia Duque revisita a obra de Franz Fanon para refletir sobre as heranças do sistema colonial e sua persistência em práticas de exclusão no século XXI.




    Weber Campos de Souza nos convida a refletir sobre a inteligência artificial e seus efeitos na produção do conhecimento histórico, alertando para as limitações e potencialidades desse fenômeno. Já Neiva Furlin realiza uma análise comparativa entre políticas educacionais com perspectiva de gênero nos governos de Michelle Bachelet e Dilma Rousseff.




    Maria Luisa Cassaniga Alves de Lima propõe uma leitura que conecta a teoria da psicogênese da língua escrita, de Emília Ferreiro, com a psicanálise, discutindo o papel dos laços sociais na aprendizagem. Anthony Costta Zabilini apresenta a “unointegralidade” como princípio teórico para uma educação que integre razão, emoção e corpo.




    Luciano Henrique Moreira Santos e Wilhiam Luiz de Lima exploram a filosofia do Dasein, de Heidegger, como inspiração para o ensino de filosofia, valorizando o ser-no-mundo do estudante. Elisângela Pereira dos Santos propõe o ensino histórico-crítico como ferramenta para combater o negacionismo e promover uma consciência histórica libertadora.




    Adriano Rosa da Silva analisa o processo de aprendizagem na pré-escola, valorizando práticas que respeitem o desenvolvimento infantil. Tatiane Gimenes discute a humanização e a afetividade na Educação Infantil a partir de um olhar psicopedagógico, destacando a importância do acolhimento e da escuta.




    Rosemery Alves Cardozo Marinho e Thalyta Aline Straube reforçam a necessidade de inserir a educação ambiental desde a infância, promovendo práticas sustentáveis desde os primeiros anos escolares. Silvia Helena de Amo analisa a dualidade educacional presente na EJA, questionando o modelo de formação voltado apenas ao trabalho simples.




    Márcia Silveira de Almeida destaca a importância da formação continuada de professores para a construção de sujeitos críticos e conscientes de seu papel social. Sibele Sehnem e Luci Mary Duso Pacheco resgatam a história da formação docente no Brasil e seus reflexos no cotidiano das salas de aula.




    Luana Oliveira de Melo e colaboradores abordam o papel da extensão na educação profissional, ressaltando seu potencial transformador junto às comunidades. Adriano Rosa da Silva discute os contributos da pedagogia empresarial como esfera educativa que articula saberes e práticas no contexto organizacional.




    Daniele Dantas dos Santos relata uma experiência de adaptação metodológica no ensino de geometria espacial em sala de aula inclusiva, reforçando a importância da acessibilidade pedagógica. Virginia Maria Nuss analisa os desafios da coerência textual em textos dissertativos, com foco na progressão e na referência.




    Antônio Magno Alencar de Oliveira investiga o eixo da escrita à luz da BNCC, propondo reflexões sobre a formação de competências linguísticas. Reginaldo Alves e Caê Matos Teixeira de Almeida abordam o princípio da eficiência e sua aplicação ao ensino público de inglês no Brasil, evidenciando entraves e possibilidades.




    Roberta Mendonça Natário apresenta uma reflexão sobre o ensino inclusivo de língua inglesa, com destaque para a formação de professores voltada ao atendimento de estudantes autistas. Virginia Maria Nuss retorna com uma análise das orações adverbiais condicionais em textos publicitários, evidenciando seu papel na persuasão.




    Encerrando o volume, Roberto Carlos Sorima e Gisela Belluzzo Campos analisam a obra Os bichos tipográficos, de Fernanda Talavera, explorando sua contribuição estética e educativa para o ensino da linguagem.




    Assim como a educação, esta coletânea é viva, múltipla e em constante reconstrução. As pesquisas aqui reunidas nos convidam a refletir sobre os sentidos de ensinar, aprender e transformar. Que esta obra possa inspirar novas práticas, diálogos e investigações no campo educacional.




    Boa leitura!
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    RESUMO: A evolução constante da educação demanda a adaptação dos métodos de ensino e aprendizagem às necessidades atuais. Entretanto, as mudanças frequentes trazem consigo desafios, uma vez que nem sempre as instituições de ensino estão aptas a atender às demandas educacionais e sociais de forma eficiente. Nesse contexto, a atuação do gestor educacional é fundamental, pois é ele quem gerencia os aspectos administrativos, financeiros, pedagógicos e institucionais da escola. Assim, este trabalho teve como objetivo analisar o perfil do gestor escolar contemporâneo diante dos desafios enfrentados pela escola atual. A metodologia utilizada é a pesquisa bibliográfica nas bases de dados da SciELO, CAPES e Google Acadêmico, onde foram selecionados livros, artigos e demais publicações sobre a temática. Conclui-se que o perfil democrático de gestão educacional é essencial para superar os desafios da escola contemporânea.
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    INTRODUÇÃO




    A educação passa por grandes transformações à medida que a sociedade evolui. Desde os primórdios, onde a religião e a política influenciavam a educação, até os dias atuais, em que a educação deve estar livre dessas influências e focar no objetivo principal de preparar os indivíduos para uma convivência saudável na sociedade, transformando-os em cidadãos responsáveis e éticos.




    A gestão escolar é responsável por administrar todos os setores da instituição escolar, incluindo aspectos administrativos, financeiros e pedagógicos, com o objetivo de proporcionar uma educação de alta qualidade e aprendizado para os alunos. É crucial para acompanhar a rápida evolução educacional e garantir o sucesso contínuo da escola.




    À medida que as mudanças ocorrem rapidamente na sociedade, surgem desafios e obstáculos inevitáveis. A adaptação aos novos requisitos sociais exige atualização constante e profissionais altamente qualificados para lidar com questões relacionadas à instituição escolar e aos processos educacionais em geral. Nesse sentido, o papel do gestor escolar é crucial e impacta significativamente nesse aspecto.




    O objetivo principal deste estudo é analisar o perfil do gestor escolar atual diante dos desafios educacionais atuais. Além disso, pretende-se abordar os conceitos relacionados à gestão escolar, compreender o perfil atual das escolas e analisar os desafios da gestão educacional efetiva.




    Para alcançar os objetivos estabelecidos e colher os dados necessários para se chegar aos resultados, o presente trabalho tem como metodologia a pesquisa bibliográfica com uma abordagem qualitativa, com base na consulta a livros e artigos publicados sobre a temática, disponibilizados em bancos de dados da SciELO, CAPES e Google Acadêmico.




    1 A GESTÃO ESCOLAR




    De modo geral, a gestão está relacionada a tarefas da área administrativa. De acordo com Maximiano (2007), ela envolve a busca pela realização de objetivos próprios ou de terceiros, a fim de atingir metas estabelecidas que ajudam a alcançar resultados para as organizações. Em termos conceituais, a gestão é compreendida da seguinte maneira:




    O termo gestão deriva do latim gestione e significa gerir, gerência, administração. Administrar é planejar, organizar, dirigir e controlar recursos, visando atingir determinado objetivo. Gerir é fazer as coisas acontecerem e conduzir a organização para seus objetivos. Portanto, gestão é o ato de conduzir para a obtenção dos resultados desejados. (OLIVEIRA; PEREZ JR.; SILVA, 2002, p. 136)




    É perceptível que gestão e administração não se confundem, embora sejam processos complementares, uma vez que os processos de gestão bem-sucedidos estão interligados com procedimentos administrativos eficientes.




    No que se refere à gestão escolar, as atividades estão relacionadas com o processo de planejamento, organização, orientação, liderança e outras atividades, voltadas para a área educacional. Ela é implementada tanto em instituições de ensino públicas como particulares, onde se estabelece como uma ferramenta essencial e necessária no setor. Sobre esse assunto, Luck (2009, p. 23) afirma o seguinte:




    A gestão escolar constitui uma das áreas de atuação profissional na educação destinada a realizar o planejamento, a organização, a liderança, a orientação, a mediação, a coordenação, o monitoramento e a avaliação dos processos necessários à efetividade das ações educacionais orientadas para a promoção da aprendizagem e formação dos alunos.




    Os processos da gestão educacional não têm a intenção de substituir a administração escolar, mas de complementá-la nos aspectos em que ela ainda não é contemplada.




    O conceito de gestão educacional, portanto, pressupõe um entendimento diferente da realidade, dos elementos envolvidos em uma ação e das próprias pessoas em seu contexto; abrange uma série de concepções, tendo como foco a interatividade social, não considerada pelo conceito de administração, e, portanto, superando-a. (LUCK, 2009, p. 55)




    A Lei 9.394/96 estabelece que as escolas devem ter autonomia para atender às particularidades e locais de seus alunos, mas devem respeitar as normas comuns dos sistemas de ensino. No Brasil, a gestão educacional é orientada pelas diretrizes previstas nesta lei, que enfatiza o modelo democrático e participativo.




    A gestão escolar democrática e participativa é aquela em que o gestor estabelece diálogo com a comunidade escolar e as práticas pedagógicas visam a formação de alunos autônomos, capazes de conviver em uma sociedade democrática e respeitando seus valores, contribuindo para a construção de um mundo melhor para todos. De acordo com Bedendi (2003), essa abordagem poderia ser resumida como uma educação para a democracia, que busca a construção do exercício da liberdade individual e social.




    Para que a gestão escolar seja eficiente, é necessário que ela seja abrangente e envolva toda a comunidade escolar. Nesse processo, estão presentes não só o diretor da escola e o coordenador pedagógico, mas também os supervisores de ensino, educadores e demais funcionários, além da família, que desempenha um papel relevante no processo.




    A gestão escolar tem como objetivo proporcionar uma administração eficiente aos estabelecimentos escolares, sendo fundamental para o processo de democratização da escola, envolvendo tanto aspectos pedagógicos como burocráticos. Segundo Luck (2009), a gestão escolar surgiu na literatura a partir dos anos 90 e passou a ser reconhecida como algo fundamental para a organização significativa dos processos educacionais, mobilização das pessoas e melhoria da qualidade do ensino.




    A gestão educacional é um modelo para gerir o sistema escolar que deve estar focado na promoção humana, ou seja, deve ser benéfico para todos os envolvidos no sistema educacional, incluindo gestores, professores, alunos e a comunidade em geral. Essa gestão ocorre tanto dentro quanto fora das escolas.




    A gestão da educação acontece e se desenvolve em todos os âmbitos da escola, inclusive e fundamentalmente, na sala de aula, onde se objetiva o projeto político pedagógico não só como desenvolvimento do planejado, mas como fonte privilegiada de novos subsídios para novas tomadas de decisões para o estabelecimento de novas políticas. (CATANI et al, 2009, p. 309).




    É fundamental destacar que a gestão escolar deve estar baseada em princípios democráticos e participativos. A construção coletiva de objetivos resulta na democratização da escola e, consequentemente, na melhoria do ambiente enquanto espaço de formação de cidadãos conscientes de sua relevância na sociedade.




    A gestão educacional é fundamental em todas as atividades da instituição escolar, pois por meio dela se garante a organização e o desenvolvimento da escola, materializando planos e projetos elaborados em conjunto pela equipe gestora. A gestão escolar é composta por três áreas: gestão de recursos humanos, gestão administrativa e gestão pedagógica.




    De acordo com Bedendi (2003), a gestão de recursos humanos na escola engloba as relações com pais, alunos, comunidade, professores e demais funcionários administrativos, visando garantir o bom funcionamento da instituição, lidando com possíveis problemas e questões relacionadas ao convívio humano.




    A gestão administrativa refere-se ao gerenciamento dos aspectos físicos e institucionais da escola. A parte física inclui o prédio, equipamentos e materiais escolares, enquanto a parte institucional abrange direitos e deveres, atividades da secretaria e legislação aplicável. (BEDENDI, 2003)




    A gestão pedagógica tem como função estabelecer os objetivos gerais e específicos para o ensino, levando em conta o perfil da comunidade e dos alunos. Além disso, ela é responsável pela elaboração dos conteúdos curriculares, acompanhamento e avaliação dos alunos, professores e equipe gestora. É importante que essas atribuições sejam contempladas no Regimento Escolar e no Projeto Político Pedagógico da escola. (VIEIRA, 2008)




    De acordo com Vieira (2008), as unidades de ensino têm como principais atribuições o planejamento, a elaboração e a execução da proposta pedagógica. Cada instituição de ensino deve seguir esse caminho orientado por essa finalidade em sua gestão.




    É importante colocar em prática o planejamento por meio de ações sociais que envolvam a coletividade, uma vez que o processo educativo torna-se mais eficiente quando todos os envolvidos percebem que fazem parte desse processo.




    2 O IMPORTANTE PAPEL DO GESTOR ESCOLAR FRENTE AOS DESAFIOS DA ATUALIDADE




    A gestão educacional passou por mudanças constantes, o que tem tornado a gestão escolar mais complexa e ampliado as demandas relacionadas ao trabalho do gestor. Até pouco tempo atrás, o modelo de gestão educacional adotado por muitas escolas brasileiras era extremamente dependente de instâncias centrais que planejavam as ações das unidades escolares, padronizando procedimentos e tomando decisões consideradas necessárias para o bom andamento escolar. Nesse contexto, o papel do gestor educacional era meramente operacional, limitando-se a reproduzir as orientações e a colocar em prática as determinações que lhes eram atribuídas. (LUCK, 2009)




    Dentro das instituições de ensino, o papel era restrito a cumprir e garantir o cumprimento das leis e prazos para execução e entrega de relatórios burocráticos, além de supervisionar professores e outros profissionais da escola. Além disso, o gestor atuava de maneira verticalizada, reproduzindo as orientações da Secretaria de Educação e mantendo uma relação unilateral e hierarquizada, baseada em poder e autoritarismo com o órgão gestor local. Essa postura limitava a autonomia das escolas e restringia a possibilidade de uma gestão democrática e participativa. (LUCK, 2009)




    Assim sendo, o gestor escolar não era envolvido no planejamento e nas decisões da escola, sendo apenas um executor de tarefas. Isso ocorria devido à postura centralizadora do governo local, que deixava o diretor isento de responsabilidades em relação ao sucesso ou fracasso da escola, uma vez que ele não tinha controle sobre todo o processo administrativo. Isso resultava em um modelo de gestão escolar hierarquizado e pouco eficiente.




    Após a descentralização político-administrativa, o gestor escolar passou a ser abruptamente responsável por tudo o que ocorre na escola, o que acarretou implicações profundas na forma de administrá-la. Surgiu a necessidade de modificar o perfil do gestor frente a essa nova realidade, uma vez que a estratégia política adotada foi a de culpabilização do gestor por todas as mazelas existentes na escola (SHIROMA, 2006). Essa problemática se agravou à medida que a descentralização da gestão não foi acompanhada pela descentralização do planejamento, que permaneceu implicitamente nas mãos das instâncias centrais de gestão. (GENTILINI, 2010)




    Paro (1997) destaca o desafio enfrentado pelo gestor escolar, uma vez que, apesar de ser apresentado de forma pretensiosa como a autoridade máxima na escola, continua a exercer um papel subordinado às instâncias centrais de gestão. Isso demonstra que a descentralização da gestão educacional é mais uma estratégia utilizada para livrar o Estado da culpa pelo fracasso dos processos educacionais. Em relação a essa questão, Luck (2009) observa que a gestão é um dos fatores que influenciam o processo de aprendizagem dos alunos, mas não é o único, e não se pode atribuir toda a responsabilidade pelo desempenho escolar ao gestor.




    Embora seja uma questão atual, um dos maiores desafios enfrentados pelos gestores educacionais é manter a motivação dos docentes e garantir a integração com as famílias para orientar os alunos, especialmente em meio a diversas condições adversas que se tornaram rotineiras nas escolas, como o uso de drogas, vícios diversos e a interferência excessiva da tecnologia.




    Administrar os diversos saberes e fazeres, a fim de que todos possam trabalhar em conjunto para construir uma educação de qualidade, é outro grande desafio enfrentado pelos gestores educacionais. É frequente ouvir de grandes educadores que o trabalho é mais importante ou complexo do que o de outros profissionais, pois estes lidam com pessoas. Na instituição de ensino, essa responsabilidade é ainda mais evidente, uma vez que o gestor deve administrar processos que visam desenvolver personalidades distintas.




    A garantia de uma educação de qualidade por meio da administração de uma instituição escolar requer que a gestão seja democrática, o que é um papel crucial do gestor escolar, conforme estabelecido no artigo 14 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e no artigo 22 do Plano Nacional da Educação - PNE. No entanto, para que esse papel seja efetivamente desempenhado, o gestor escolar enfrenta desafios que vão além do simples cumprimento das leis e regulamentos, como garantir que os alunos frequentem a escola e tenham uma aprendizagem significativa, motivar constantemente os professores, criar ações democráticas para envolver os pais na escola, entre outros.




    O dia a dia do gestor escolar é permeado por diversos desafios e dificuldades, entre eles, destaca-se a necessidade de melhorar a infraestrutura da escola, garantir a valorização e entusiasmo dos profissionais por meio de salários justos, e manter os alunos motivados e disciplinados. Além disso, há dificuldades relacionadas à falta de investimento público na valorização dos profissionais, resistência à compartilhamento do poder e a uma visão patrimonialista, e a pouca consolidação da cultura democrática nos diversos segmentos da sociedade, entre outros fatores.




    Segundo Luck (2009), é papel do gestor escolar direcionar e definir as prioridades da instituição, apresentando ao grupo as melhores soluções para os problemas enfrentados. Além disso, o gestor deve lidar com a diversidade de pensamentos dos indivíduos que recorrem a ele em momentos diversos e apontar diferentes soluções, visando tornar a decisão final uma ação democrática que beneficie a maioria ou todos os envolvidos.




    É de extrema importância que a gestão escolar esteja unida e seja capaz de utilizar suas atribuições e habilidades para alcançar objetivos em comum e avaliar os resultados obtidos em cada ação periodicamente. O gestor deve promover a melhoria contínua nos processos educacionais por meio de uma gestão participativa e construtiva, que favoreça o desenvolvimento de competências e habilidades dos alunos, a fim de torná-los sujeitos reflexivos.




    O gestor escolar deve atuar como um líder, tendo em vista a necessidade de apresentar motivação, dinamismo, responsabilidade, criatividade e de estabelecer um clima de confiança, transformação, atitudes e estímulos para com os demais membros da instituição de ensino. A gestão escolar deve ser reflexiva, autônoma, participativa e objetivar potencializar as ideias educacionais, incentivando a participação crítica e transformando a escola em um espaço de construção de conhecimento.




    Sobre isso, Luck (2014, p. 96) afirma:




    A gestão escolar e a gestão pedagógica devem receber a devida atenção de modo à evitar que uma delas fique defasada, prejudicando a qualidade e o sucesso da instituição. A gestão pedagógica é um pilar da gestão educacional e o gestor que almeja um resultado qualitativo no trabalho pedagógico deve interagir, cooperar, comunicar e motivar sua equipe, a fim de diversificar e potencializar as relações interpessoais mediante situações cotidianas do convívio escolar, ressignificando novas práticas num contexto sócio histórico comprometido com a preparação para o futuro adquirindo conhecimentos e desenvolvendo competências que forme educandos aptos a marcar uma presença na sociedade do amanhã.




    Uma gestão de excelência e atual é aquela em que o gestor assume o papel de mediador e articulador de propostas pedagógicas, buscando consolidar a participação coletiva por meio de discussões, reflexões, ações e avaliações constantes do trabalho de gestão. Dessa forma, ele favorece o comprometimento da escola em fortalecer seus colaboradores e manter uma cultura democrática, mantendo o companheirismo e a compreensão de que o trabalho em equipe é o que garante melhorias gerais e, consequentemente, traz benefícios para a vida escolar.




    3 CONCLUSÃO




    A evolução da sociedade é constante e ao longo dos anos tem ocorrido mudanças significativas na forma como as pessoas se relacionam, trabalham, convivem e, principalmente, se educam. Isso inclui tanto a educação no âmbito familiar como a institucional. Assim, os gestores educacionais precisam estar constantemente atualizados e revisar seus procedimentos práticos para se adequarem à nova realidade educacional.




    A escola tem como finalidade o desenvolvimento das potencialidades físicas, cognitivas e afetivas dos alunos, com o objetivo de formar cidadãos participativos na sociedade em que vivem. Para alcançar esse objetivo, é necessário uma organização e gestão eficientes. É importante destacar que, atualmente, o gestor escolar é o agente essencial na construção de uma gestão democrática e participativa, com foco na melhoria e manutenção da qualidade do ensino e aprendizagem dos alunos.




    Os desafios são uma constante na rotina escolar, tanto por questões internas quanto externas. Dentre eles, destacam-se a falta de investimento público, a formação inadequada de profissionais da área, a diversidade de personalidades em convívio e os fatores sociais que interferem nas relações interpessoais. É responsabilidade do gestor encontrar maneiras de superar tais desafios e garantir um ambiente educacional propício ao desenvolvimento dos alunos.




    Assim sendo, constata-se que não existe outra modalidade eficaz para enfrentar e vencer tais desafios a não ser a gestão democrática, onde a abordagem é participativa e envolve todos os sujeitos envolvidos no processo. Somente por meio do diálogo e da tomada de decisões coletivas é que o gestor pode agir de forma correta e justa. Para isso, é necessário que o gestor esteja atualizado, ativo, responsável, visionário, motivador e democrático.




    A busca pelo equilíbrio na gestão escolar é fundamental para que a escola possa atingir seus objetivos. As relações entre educação, gestão e democracia são cruciais no contexto educacional. A implementação de uma gestão escolar participativa implica diretamente na democratização da escola, possibilitando a participação dos diferentes atores sociais nos processos decisórios, escolhas, experiências, aprendizagens e elaboração de projetos. Quando há uma estruturação coletiva bem alinhada, isso favorece o sucesso da instituição e impacta positivamente a sociedade como um todo.




    É importante ressaltar que o tema abordado neste trabalho é amplo e em constante evolução, e, portanto, é fundamental que novos estudos e pesquisas sejam conduzidos para aprofundar o conhecimento sobre o assunto. Espera-se que o presente trabalho possa contribuir para a abertura de novos caminhos e o avanço das discussões acerca da temática, buscando sempre resultados mais satisfatórios e relevantes para a sociedade.
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    RESUMO: Este artigo visa apontar por meio da pesquisa bibliográfica, a importância da didática no Ensino Superior, entendendo-a como arcabouço teórico, multidimensional, que permite dialogar com o planejamento e a operacionalização dos processos educacionais. A relevância desta temática encontra-se no fato de que a formação do aluno deve ser integral, não condizente com práticas tradicionais que não atendem as especificidades contemporânea. Se objetiva na discussão sobre as contribuições da didática para a prática docente, sua articulação com novas possibilidades metodológicas e, por intermédio da inserção da tecnologia, proporcionar um aprendizado eficiente e efetivo atrelado à prática educacional coerente com a práxis social. Para isso, a comunidade escolar precisa adotar princípios que conduzam as ações institucionais rumo à investigação e à busca da verdade em um ambiente ético, dinâmico e criativo. O artigo conclui com a premente necessidade do docente crítico, reflexivo e empenhado em buscar novos caminhos para garantir o processo de ensino-aprendizagem significativo.
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    INTRODUÇÃO




    Para um jovem geração X, a justificativa que o assunto deve ser aprendido por estar na grade curricular não é o suficiente para gerar interesse, ele precisa ter significado, que traga valor para sua vida e para sua profissão, e isto sem dúvida é uma grande dificuldade para nossos professores.




    Um dos grandes propósitos da gestão didático pedagógica é desconstruir a imagem do significado de professor tradicional e levá-lo a refletir sobre sua imagem no contexto contemporâneo, objetivando mostrar-lhe que a didática é multidimensional, que diferentes concepções de ensino influenciam novas propostas educativas e que, em sua prática, ele está privilegiando somente aspectos técnicos propondo atividades cansativas e repetitivas que não estimulam a reflexão e a criatividade e se esquecendo das dimensões humanas e político-social.




    A partir da desconstrução da imagem tradicional, é importante fazer com que esse professor participe de, fóruns, seminários e disciplinas de formação continuada que implique apresentar outras estratégias de ensino-aprendizagem, onde consiste um processo dialético que exige constante desenvolvimento de suas capacidades de pesquisa, inovação, criatividade e um olhar sensível sobre o desenvolvimento humano e suas respectivas interações.




    Durante séculos, a didática foi entendida como técnicas e métodos de ensino, sendo a parte da pedagogia que respondia somente por “como” ensinar. Os manuais de didática traziam detalhes sobre como os professores deveriam se portar em sala de aula.




    Com o estudo dos paradigmas educacionais nos cursos de formação de professores, amplia-se o conhecimento em relação à didática. Em cada tendência pedagógica diferem visão de homem e de mundo e modifica-se a finalidade da educação, mudam o papel do professor, do aluno, a metodologia, a avaliação, e, consequentemente, muda-se a forma de ensinar.




    A disciplina de didática deve desenvolver a capacidade crítica dos professores em formação para que os mesmos analisem de forma clara a realidade do ensino. Articular os conhecimentos adquiridos sobre o “como” ensinar e refletir sobre “para quem” ensinar, “o que” ensinar e o “por que” ensinar é outro desafio da gestão didático pedagógica.




    A didática investiga as condições e formas que vigoram no ensino e, ao mesmo tempo, os fatores reais (sociais, políticos, culturais, psicossociais) condicionantes das relações entre docência e aprendizagem.




    Esse artigo surge da seguinte indagação: Qual o significado e a relevância da didática pedagógica no ensino superior em uma sociedade na qual as informações estão na palma da mão? De que forma o docente universitário pode e deve utilizar a didática como elemento facilitador do processo de ensino-aprendizagem?




    Visa apontar por meio da pesquisa bibliográfica, a importância da didática no ensino superior, que as concepções de ensino estão atreladas e que elas permeiam diferentes perspectivas da educação, para além do ensino tradicional. A relevância desta temática encontra-se no fato de que a formação do aluno deve ser integral, logo não condiz com práticas que sejam engessadas e pautadas exclusivamente no tradicionalismo que compreendia o aluno como ser humano passivo e submisso. Se objetiva na discussão sobre as contribuições da didática para a prática docente, a articulação da didática com novas possibilidades metodológicas que permitem a expressão de várias formas construir o conhecimento e, por intermédio dele, expressar as múltiplas visões de mundo, ideias e valores que constituem este sujeito em sua integralidade.




    Se justifica na compreensão da educação como um processo intencional, a didática servindo como indutora das práticas educativas, pela compreensão do papel da formação docente nesse processo, a melhoria da qualidade da formação do professor de Educação Superior, tendo em vista um processo de ensino e aprendizagem que atenda à diversidade de nosso país e pela ressignificação do professor no cenário educacional atual.




    A metodologia adotada nesta produção científica, como técnica de pesquisa, utilizou-se a pesquisa documentação indireta (bibliográfica), juntamente com pesquisa nos ramos de ensino pedagógicos, analisando os desafios desta gestão, assim como exemplos didáticos de práticas pedagógicas.




    O primeiro capítulo tratará dos conceitos de didática e contextualização com o mundo atual. No seguinte, serão abordadas questões concernentes às características e relevância de uma didática. O terceiro e último capítulo, de considerações finais, cuidará por fim demonstrar didáticas e alternativas para um melhor aprendizado.




    A partir de pesquisa na literatura desta área e com o apoio de ideias de expressivos autores que embasam esse artigo como Zabalza (2004), Cordeiro (2013), Candau (2012), Libâneo (1990), Freire (1996), Gil (2008) e outros.




    1 CONCEITO DA DIDÁTICA




    A origem etimológica da didática ocorreu na Grécia Antiga, e, no trabalho de alguns filósofos, já era possível encontrar menções sobre o que seria o objeto de estudo da didática.




    Contudo, somente com a publicação da obra Didática magna, de Comenius (1621-1657), temos a origem desse segmento da educação. A didática definida por Comenius, é “a arte de ensinar tudo a todos”. Cabe diante dessa premissa uma reflexão: Em nossa sociedade da informação, é possível, efetivamente, ensinar tudo a todos?




    Para Cordeiro (2013), “sua origem está no verbo grego didasko que significa ensinar ou instruir. A didática significa o tratamento de preceitos científicos que orientam a atividade educativa de modo a torná-la eficiente”. (CORDEIRO, 2013, p. 18).




    Para o autor Sandino Hoff (2007, p. 147), “os ‘ensinos’ são compostos com base na estrutura global das ciências e da filosofia; e a ‘arte de ensinar’ relaciona-se com normas e métodos extraídos das ideias de harmonia entre a fé, a natureza e as línguas”. Assim, as interfaces com a educação sempre estiveram presentes e a didática foi se desenvolvendo como um processo de sistematização científica direcionada aos procedimentos e às técnicas que influenciariam diretamente nos processos de ensino-aprendizagem e, consequentemente, na construção do conhecimento. Dessa forma, teríamos uma perspectiva mais ampla da aprendizagem, a qual seria o mote da educação, enquanto que a didática apresentar-se-ia como um segmento ou ramo dela.




    Todavia, ao romper do século XX a didática passou a receber aportes significativos de outras ciências como a Biologia e Psicologia, impulsionando muitos movimentos de reforma escolar que admitiam a falência didática do modelo tradicional e buscavam uma educação que considerasse os aspectos psicológicos relacionados com o processo de ensino e aprendizagem. Com as ideias tecnicistas de meados do século XX, a didática assumiu um conceito instrumental que enfatizava tão somente a elaboração de planos de ensinos, elaboração de objetivos, seleção de conteúdos e técnicas de ensino, confundindo-se assim com a metodologia de ensino. (GIL, 2008; FIORE FERRARI; LEYMONIÉ SÁEN, 2007)




    Gil (2008) destaca que o conceito meramente instrumental da didática tem sido criticado por educadores da corrente denominada Didática crítico-social dos conteúdos, pois defendem a necessidade de se estabelecer um projeto de sociedade que contemple a educação como elemento transformador da realidade e então uma proposta pedagógica que forneça instrumentos para que o educando atue como cidadão agente de mudança.




    Libâneo (1990, p. 25), conceitua didática como “teoria do ensino” por pesquisar os procedimentos, estados e teores de ensino. De acordo com ele:




    A ela cabe converter objetivos sociopolíticos e pedagógicos em objetivos de ensino, selecionar conteúdos e métodos em função desses objetivos, estabelecer os vínculos entre ensino e aprendizagem, tendo em vista o desenvolvimento das capacidades mentais dos alunos. [...] trata da teoria geral do ensino (LIBÂNEO, 1990, p. 26).




    Portanto a didática vai além de uma temática presente no cotidiano educacional. Ela compreende um complexo arcabouço teórico amplo e significativo que relaciona teoria e prática e para que essa se torne efetiva, é necessário sistematização, planejamento, objetivos, conteúdos, metodologias e avaliação. Dessa necessidade emerge a didática enquanto um segmento da educação.




    O professor tem que se adaptar ao meio e tentar transmitir sua didática, partindo de um princípio onde o meio em que o aluno vive deve ser levado em conta, assim buscando sua cultura e sua realidade. Cabe a ele, como mediador dos saberes, dominar a estrutura dos conteúdos, construir a sua estrutura do saber e do saber fazer, de forma organizada, clara e significativa, e ver seus alunos sob outra perspectiva, bem como o trabalho conjunto entre colegas, que favorece também a ação do outro. Além de pensar na elaboração de aulas diferentes, o professor deve contextualizá-las incluindo-as em um planejamento de curso mais dinâmico e completo, fornecendo informação coerente e de forma clara e progressiva.




    Segundo Libâneo (1990) a “didática investiga as condições e formas que vigoram no ensino e, ao mesmo tempo, os fatores reais (sociais, políticos, culturais, psicossociais) condicionantes das relações entre docência e aprendizagem” (LIBÂNEO, 1990, p. 52).




    A didática irá estudar formas e os caminhos pelos quais o processo de ensino será forjado, em outras palavras, irá abarcar as variáveis que poderão ter impacto direto ou indireto na aprendizagem. Como especificidade das preocupações didáticas, elenco três elementos que as fundamentam: o processo de docência, a aula e o processo de aprendizagem. Esses três elementos são fundamentais para as pesquisas e análises no campo da didática. Contudo, é muito importante ressaltar que a didática possui três dimensões dialéticas e dialógicas. Segundo Candau (2012), as dimensões seriam técnicas, sociais-políticas e humanas.




    De acordo Candau (2012, p. 14) “o objeto de estudo da didática é o processo de ensino-aprendizagem. Toda proposta didática está impregnada, implícita ou explicitamente, de uma concepção de ensino-aprendizagem”.




    A multidimensionalidade da didática, para a autora, ocorre porque para pensarmos em um processo efetivo é necessária a articulação dos três elementos: humano, técnico e político-social. Se o professor focalizar o planejamento em apenas uma dessas dimensões, o processo será incompleto e, consequentemente, ineficiente. Para a autora, o que deve ocorrer é uma didática fundamental, que seria caracterizada pela inter-relação das três dimensões que não poderiam ser consideradas por um viés fragmentado, ao contrário, são contextualizadas e interdependentes. Outro ponto fundamental, dentro dessa conceituação é que a didática, a partir dessa visão, sempre mobilizaria a construção do conhecimento dentro de um referencial teórico-prático, bem como para a atuação na vida em sociedade. Vale lembrar que esse processo seria continuamente de construção/desconstrução/reconstrução. Portanto, sua aspiração é que




    O ensino se torne de fato eficiente para a maioria da população. Ensaia. Analisa. Experimenta. Rompe com uma prática profissional individualista. Promove o trabalho em comum de professores e especialistas. Busca formas de aumentar a permanência dos alunos na escola. Discute a questão do currículo em sua interação com uma população concreta e suas exigências etc. (CANDAU, 2012, p. 29).




    O professor é o mediador, o facilitador e para tornar o aprendizado dinâmico, deve articular diferentes vertentes, tem que ter ciência da área que almeja lecionar, assim como, aptidões pedagógicas para instigar os alunos, que por sua vez é o protagonista desse processo, levando em conta que o aluno universitário já é maduro e com bastantes informações externas.




    Nessa direção, Zabalza (2004) assinala que a Universidade “constitui-se como um cenário complexo e multidimensional, no qual incidem e se entrecruzam influências dos mais diversos tipos” (p. 10)




    Assim é usual que o professor contemporâneo se questione para construir, em conjunto com seus discentes, um possível caminho de construção do conhecimento frente os desafios educacionais, objetivando fomentar nos alunos a mudança de hábitos, desde práticas cotidianas até uma maior responsabilização pelo seu processo de aprendizagem, consiste em capacitar a pessoa ao exercício profissional e ao compromisso com a vida, mediante sua formação integral, envolvendo a investigação da verdade, o ensino e a propagação da cultura, tudo inspirado nos valores éticos com pleno significado à vida humana.




    2 A DIDÁTICA NO ENSINO SUPERIOR E SUA IMPORTÂNCIA




    Sabe-se que o cotidiano da sala de aula é repleto de desafios. Atualmente os rumos e as transformações no campo da educação debatem de forma direta ou indireta, sobre os desafios da formação docente para atuar no ensino superior. Essas reflexões caminham no sentido de repensar a profissionalização dos educadores. A profissionalização está atrelada à identidade profissional dos educadores, haja vista que dela irá desmembrar a sua prática enquanto “mistagogo do saber”, conforme os termos de Arroyo (2004), ou seja, alguém capaz de proporcionar experiências e vivências para que os educandos se formem enquanto indivíduos completos. Certamente essa discussão retoma vertentes como o impacto da tecnologia, as diferentes abordagens sobre a construção do conhecimento e a formação do sujeito, bem como sobre a didática. Sobre esta linha de pensamento Pimenta et al (2013, p. 147), entende que:




    [...] Nas práticas docentes estão contidos elementos extremamente importantes, tais como a problematização, a intencionalidade para encontrar soluções, o alargamento de visão, a experimentação metodológica, o enfrentamento de situações de ensino complexas, as tentativas mais radicais, mais ricas e mais sugestivas de uma didática inovadora, que ainda não está configurada teoricamente.




    O professor deve ser um incansável pesquisador, refletir sobre sua prática pedagógica e encontrar caminhos, dessa forma, acredito que o planejamento de ensino dará suporte a esta caminhada. Planejar é algo que faz parte do ser humano, mas na escola assume papel fundamental, apesar da descrença e não valorização dessa prática por muitos professores universitários. Segundo Vasconcellos (2000) “Planejar é antecipar mentalmente uma ação a ser realizada e agir de acordo com o previsto. Planejar não é, pois, apenas algo que se faz antes de agir, mas é também agir em função daquilo que se pensa.” (VASCONCELLOS, 2000, p. 79). Envolve projetar uma ação, elaborar um plano ou roteiro, um trabalho de preparação, um processo contínuo de reflexão e tomada de decisão.




    O planejamento irá nortear tanto a ação didática, como a proposta pedagógica, uma vez que irá articular as dimensões técnicas, humanas e político-social da educação. De acordo com Vasconcellos (2000):




    O planejamento enquanto construção-transformação de representações é uma mediação teórica metodológica para ação, que em função de tal mediação passa a ser consciente e intencional. Tem por finalidade procurar fazer algo vir à tona, fazer acontecer, concretizar, e para isto é necessário estabelecer as condições objetivas e subjetivas prevendo o desenvolvimento da ação no tempo. (VASCONCELLOS, 2000, p. 79).




    Vale ressaltar então que de acordo com Candau (2012), a didática é multidimensional, o que implica em compreender que ela apresenta uma dimensão técnica que geralmente é a mais considerada dentro do planejamento docente, porque infere diretamente na operacionalização de seu ofício.




    Contudo, ela também possui outras duas dimensões, a humana e a político-social, sendo que a primeira explicita a didática como uma ação especificamente humana, logo, com processos de continuidade e descontinuidade. A dimensão político-social inscreve a didática e a produção do conhecimento dentro de uma esfera de debates que estão inscritos em dimensões socioespaciais, culturais e históricas.




    O conceito de multidimensionalidade da didática para a autora Vera Candau (2012), compreende o conceito relacionado a inúmeras variáveis que são técnicas, humanas e políticas. Essas condicionantes marcam tanto o contexto de uma época como o processo de ensino-aprendizagem que engendra. De acordo com Ribas (2000 p. 62)




    “a prática pedagógica só se aperfeiçoa, por quem a realiza, a partir de sua história de vida e saberes de referência, das experiências e aspirações” e que “é na prática e na reflexão sobre ela que o professor consolida ou revê ações, encontra novas bases e descobre novos conhecimentos.” (RIBAS, 2000 p. 62).




    A arte da didática carece ser praticada pelos docentes e não exclusivamente descrita como uma importante ferramenta pedagógica, formando-se uma boa educação, pois esta estando coesa com o método de ensino de aprendizagem, tem um cenário entre aluno e professor, estabelecendo uma relação de troca de ideias favorecendo o desenvolvimento intelectual de ambos, através da interação de conhecimentos entre ambos. Freire (1996), pondera que “o processo de ensino-aprendizagem é uma seta de mão dupla, de um lado, o professor ensina e aprende e, do outro, o estudante aprende e ensina.” (FREIRE, 1996).




    Desenvolver ações pedagógicas que extrapolem a passividade do estudante adulto é oportunizar a participação do mesmo. O educador precisa partir da premissa de que o adulto é um ser pensante, tem ideias próprias, criadas pelas experiências de vida, e expõe oralmente com uma facilidade impressionante, quando seu interlocutor lhe oferecer abertura para isso. O educador não pode se apresentar de forma arrogante e erudita diante do adulto que busca ampliar sua formação, para que este não se sinta inferiorizado e se torne retraído. Todas as possibilidades de abertura que conduzem para uma confiança mútua, entre o educador e o educando adulto, precisam ser oportunizadas.




    Segundo Jacques Delors (2003), a educação par o século XXI exige que todos os educadores sejam capazes de repensar o fazer pedagógico em suas múltiplas dimensões, porque não desejamos formar apenas um trabalhador rural ou urbano, um intelectual ou administrador de empresas ou gestor público, queremos formar a humanidade para que ela atenda aos seus próprios anseios.




    Nas palavras de Delors (2003, p. 14),




    [...]considerando as rápidas alterações suscitadas pelo progresso cientifico e as novas formas de atividade econômica e social, é inevitável conciliar uma cultura geral, suficientemente ampla, com a possibilidade de estudar, em profundidade, um reduzido número de assuntos. Essa cultura geral constitui, de algum modo, o passaporte para uma educação permanente, à medida que fornece o gosto, assim como as bases, para aprender ao longo da vida. (DELORS, 2003, p. 14).




    O relatório da Unesco, segundo Delors (2003), permite intuir que a didática, enquanto multidimensional, implica formar um ser humano tanto para sua vertente social como individual, isto é, uma face não pode ser preterida em privilégio da outra. Na mesma direção, Haydt (2006, p. 12) enfatiza que “a educação pode se processar tanto de forma sistemática como assistemática” enquanto o ensino “é uma ação deliberada e organizada”. Para a autora, “ensinar é a atividade pela qual o professor, através de métodos adequados, orienta a aprendizagem dos alunos”.




    A didática no ensino superior se diferencia na metodologia rigorosa de preparação dos conteúdos e na exigência de autonomia no acesso aos materiais didáticos e às ferramentas de comunicação de acordo com sua disponibilidade.




    Por sua especificidade, a didática no ensino superior, pressupõe uma ação sistemática e conjunta dos diversos agentes envolvidos no processo educativo (equipes multidisciplinares e multifuncionais, tutores, professores, coordenadores e alunos), todos articulados por recursos midiáticos e pedagógicos que possibilitem a aprendizagem eficiente e efetiva, marcada pela autonomia e pela responsabilidade. Cada vez mais, esses dois conceitos deixam de ser utilizados, visto que, aos poucos, as duas metodologias vão incorporando reciprocamente elementos que favorecem o aprendizado dos alunos. Em um futuro próximo, talvez não faça mais sentido tal distinção.




    Estimular o debate, fomentar a produção e propiciar a socialização dos resultados, que, por sua vez, são entendidos como “conhecimento científico”, são inegáveis responsabilidades da educação superior. Para tanto, não basta oportunizar formação de qualidade ao alunado, mas estabelecer canais que propiciem a difusão da informação científica para toda comunidade, acadêmica ou generalizada; afinal, é direito da sociedade acompanhar o progresso da ciência.




    Em resposta às mudanças sociais e à dinâmica por elas geradas, impõe-se, no cenário nacional educacional, a revisão da formação docente atual, na perspectiva de enriquecer e de estabelecer modificações significativas no interior das instituições formadoras.




    A maior crítica tecida pelos discentes é a respeito da falta de didática dos professores. Como não pensar no conhecimento didático-pedagógico?




    Ser docente ou ser um bom docente é diferente (porque requer diferentes conhecimentos e habilidades) de ser um bom pesquisador ou um bom administrador. Ser bom pesquisador é, de fato, importante, porém, não substitui, nem se iguala (seja em objetivos, habilidades, mentalidade, atuações específicas, seja em conhecimentos necessários) ao fato de ser professor. [...] ter um alto nível de excelência como pesquisador não garante que a prática docente seja igualmente um sucesso. (ZABALZA, 2004, p. 108)




    Considerando a necessidade de melhoria na qualidade da formação de professores universitários os gestores escolares têm a missão de capacitar a pessoa humana para o exercício profissional e para o compromisso com a vida mediante uma formação integral; missão que se caracteriza pela investigação da verdade, o ensino e a difusão da cultura, que dão pleno significado à vida humana.




    Essa proposta se configura como um espaço de discussão, de retomada e de dinamização das metodologias, bem como de proposição de mudanças substanciais nas estruturas curricular e pedagógica desses cursos, com a premissa de oferecer novos rumos para a formação de futuros professores do Ensino Superior, além de sua formação continuada e complementar. Esse desafio será construído, dinamizado e concretizado nas relações estabelecidas pelos profissionais (professores formadores, coordenadores e direção), tendo; em vista uma adequação à realidade social.




    3 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Fundamentado na pesquisa pode-se constatar a relevância da didática no ensino superior, a teor de redundância dos seus saberes de maneira clara e concisa para o adequado aprendizado do educando.




    A didática adequada de um docente, é de extrema importância para seu aproveitamento em sala de aula, para que haja diálogo do aluno com a melhor forma de adquirir o conhecimento.




    Para Libâneo (1990), a didática é uma indutora do processo de aprendizagem à medida que se relaciona: ao processo de ensino; ao método de ensino; aos procedimentos de aprendizagem; aos materiais didáticos; à gestão da situação de ensino. O papel do professor universitário é articular essas dimensões de forma que possa motivar e orientar a aprendizagem.




    Ao se discorrer sobre a temática do olhar sobre desafios da gestão didático-pedagógica no Ensino Superior,




    diz-se que as instituições não devem limitar-se a responder aos problemas: devem, de fato, construir um projeto capaz de enfrentar tanto os ajustes a serem incorporados visando a melhor adaptação às mudanças como as novas expectativas e ideias que refletem o sentimento dos diversos setores envolvidos. (Zabalza, 2004, p. 104)




    A universidade, sendo fator indispensável na formação de profissionais, se torna um lugar de transmissão de informações contextualizadas, sendo visto de forma privilegiada por alguns autores. “Privilegiado para conhecer a cultura universal e as várias ciências, para criar e divulgar o saber (...). Deve ter ampla autonomia para cumprir as suas finalidades, garantindo o pluralismo de ideias e a liberdade de pensamento”. (WANDERLEY, 2003, p. 11).




    A organização do trabalho pedagógico no ensino superior é de grande importância, onde através do conhecimento e métodos diferenciados, viabiliza a construção do conhecimento mais amplo. Conforme Altet (2001, p. 26) “Ensinar é fazer aprender e, sem a sua finalidade de aprendizagem, o ensino não existe. Porém, este ‘fazer aprender’ se dá pela comunicação e pela aplicação”.




    Devido às várias modificações no nosso cotidiano, há uma necessidade do indivíduo se preparar para as demandas sociais emergentes, o conhecimento diversificado tanto no âmbito cultural quanto tecnológico. Tendo como pensamento primordial a necessidade da construção do conhecimento e do pensamento crítico e reflexivo. Esse preparo se dá através das aulas, objetivando fomentar nos alunos a mudança de hábitos, desde práticas cotidianas, como ser responsável pela sua auto-organização; até uma maior responsabilização pelo seu processo de aprendizagem. Conforme Damis (2010) a aula é um espaço de relações entre os diversos elementos que a constituem: o conhecimento sistematizado, o professor, o aluno, os procedimentos e os recursos. Zabalza (2004) chama atenção para um dos dilemas vividos pelos docentes universitários: mudar o foco da formação no ensino para a formação na aprendizagem. Ou seja, “o importante não é que se fale ou explique bem os conteúdos: o importante é como eles são entendidos, organizados e integrados em um conjunto significativo de conhecimentos e habilidades novas” (ZABALZA, 2004, p. 156)




    Partindo da hipótese de que a gestão pedagógica na Educação Superior se define a partir de planejamentos das políticas institucionais, a sociedade contemporânea em si, encontra desafios para uma aprendizagem significativa. Haja vista que o ensino brasileiro, por algumas dificuldades, ainda não está aberta para inovações. A formação dos docentes deve acompanhar as mudanças ocorridas na sociedade.




    “Presentemente, ante novas realidades econômicas e sociais, especialmente os avanços tecnológicos na comunicação e informação, novos sistemas produtivos e novos paradigmas do conhecimento, impõem-se novas exigências no debate sobre a qualidade da educação e, por consequência, sobre a formação de educadores. Não cabe mais uma visão empobrecida dos estudos pedagógicos, restringindo-os aos ingredientes de formação de licenciados. Não se trata de desvalorização da docência, mas de valorização da atividade pedagógica em sentido mais amplo, na qual a docente está incluída.” (LIBÂNEO: 2007 p. 40).




    De acordo com Gil, (2008): a preparação do professor universitário, no Brasil, é ainda bastante precária. A maioria dos professores brasileiros, que lecionam em estabelecimentos de ensino superior, não passou por qualquer processo sistemático de formação pedagógica. Porém, esse cenário vem, aos poucos, sendo mudado. Há estabelecimentos de ensino superior isolados oferecendo cada vez mais cursos de Metodologia do Ensino Superior, em nível de especialização, para que o professor seja o elo entre o aprender e ensinar.




    4 CONCLUSÃO 




    O professor é um mediador do processo de ensino e aprendizagem. Nele e juntamente com o aluno, busca –se a melhor forma de aprendizado. É necessário a interação entre as partes para que haja todos os tipos de informações possíveis para a melhor forma de transmissão do conhecimento.




    O conhecimento não é obra isolada nem unilateral, pressupõe troca, partilha, integração, participação. É construção de todos os atores envolvidos no seu processo. Ensinar o que a pessoa já domina é pouco desafiador, ir além do que ela pode aprender é ineficaz. O ideal é partir do que ela domina para ampliar o seu conhecimento.




    Outro ponto que não podemos deixar de fora é a tecnologia, existem hoje inúmeras ferramentas tecnológicas que podem apoiar os professores neste desafio. Sabemos que há um receio do professor neste quesito, mas precisamos entender que o objetivo da tecnologia é agregar valor ao trabalho do professor em vez de substituí-lo. A revolução que a tecnologia trouxe para a nossa sociedade, seguramente impactou de forma definitiva as práticas doentes do século XXI. É nesse contexto que penso em uma prática docente caracterizada pelo denominado ensino híbrido. Foi com base nesses pressupostos que um grupo de pesquisadores da Universidade de Harvard, Clayton M. Christensen, Michael B. Horn e Heather Staker (2013), desenvolveu o conceito de ensino disruptivo. Segundo os autores (2013), o conceito de disruptivo é uma inovação que transformou tecnologias, produtos ou processos complexos, caros, extremamente sofisticados em uma proposta inovadora, simples (intuitiva) e acessível a um grande número de pessoas. Para eles, a proposta do ensino híbrido seria uma inovação disruptiva, à medida que procura inserir as práticas educativas convencionais em contextos tecnológicos.




    Uma das características fundamentais desse modelo é o uso de tecnologias e a capacidade de o aluno ser responsável pela construção do conhecimento. Assim, é urgente pensar como os dispositivos eletrônicos são ferramentas que auxiliam neste processo.




    A tecnologia é aliada da escola no mundo atual. Sem essas inovações o ensino se torna enfraquecido teoricamente.




    Não é possível uma educação superior com qualidade sem a autonomia do aluno, sem a utilização das novas tecnologias, sem a disciplina e o planejamento. Por todo o Brasil, podemos encontrar professores e profissionais das mais diversas áreas que veem suas práticas transformadas pelas tecnologias da informação e da comunicação. A tecnologia vem transformando a educação e melhorando os processos educativos.




    Compreendemos que não se trata de fazer apologia a uma metodologia de ensino; porém, não é possível fechar os olhos para as possibilidades emancipatórias dos novos métodos educativos, para a qualidade da Educação Superior no Brasil e para os excelentes resultados de formação humana para a vida e para o trabalho. Sabemos que a qualidade não é garantida pela metodologia de ensino, mas pela seriedade das instituições, pela competência dos profissionais do ensino e pelo compromisso político e ético de todos os atores envolvidos no processo formativo e da dedicação, do rigor, do esforço pessoal e do empenho de cada aluno.




    Enfim, uma política institucional deve incidir na implantação de um conjunto de atuações em todas as esferas da instituição. O que se apreende desse contexto instável é que distintos interesses têm movido mudanças que exigem a implantação de políticas de formação e de gestão que estabeleçam compromisso com as universidades, embora sejam difíceis de serem operacionalizadas. Consideramos, assim, que a docência universitária engloba sujeitos essencialmente diferentes, que estão no confronto e na conquista do conhecimento. Desse modo, para desenvolvê-la, é de essencial relevância o conhecimento da realidade que os cerca. Ou seja, é imprescindível a efetivação de uma investigação dos problemas existentes na instituição, para que essa realidade seja discutida coletivamente a fim de elaborar um plano de propostas e encaminhamentos para ser posto em ação. Os desafios da gestão didático-pedagógica no Ensino Superior requerem, por um lado, contextualizar demandas apresentadas aos docentes que atuam no setor público, decorrentes de exigências dos processos avaliativos. Esses processos, por sua vez, trazem como consequência excessivas demandas de produtividade, o que vem acarretando a intensificação do trabalho docente. Por outro lado, indiciam possibilidades de desenvolver uma ação colegiada – nomeadamente por meio da assunção da responsabilidade coletiva nos processos decisórios dos rumos da gestão no Ensino Superior.
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    RESUMO: O presente artigo, busca fazer uma análise acerca do ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana no Ensino Médio: práticas pedagógicas desenvolvidas no Colégio Estadual Professor Edgard Santos (CEPES), entre os anos de 2014 e 2019, unidade de ensino localizada na cidade de Governador Mangabeira, região do Recôncavo Baiano, a qual atua nas modalidades do ensino médio regular e EJA – Educação de Jovens e Adultos. Essa análise levou em consideração os efeitos da lei 10.639/2003 como forma de impulsionar essas práticas pedagógicas no mencionado ambiente escolar, elucidando a importância histórica do povo negro na construção da sociedade brasileira, contando com o aporte teórico de pesquisadores e pesquisadoras como Kabengele Munanga, Matilde Ribeiro, Juvenal de Carvalho, Lélia Gonzáles, Nilma Lino Gomes, Mônica Lima, Walter Fraga Filho, Sérgio Guerra Filho, Ana Célia da Silva e outros(as), bem como a concepção de prática pedagógica inspirada em Paulo Freire. Como instrumento metodológico, utilizou-se à análise de vários documentos elaborados pelo corpo docente do CEPES, como o Projeto Político Pedagógico (PPP), Planejamentos por áreas do conhecimento e de componentes curriculares, Projetos de Pesquisas relacionado ao mês da Consciência Negra e outros, além das produções realizadas pelos estudantes durante a execução dessas atividades. A análise desses documentos revelou que no período em destaque foram colocadas em práticas significativas atividades envolvendo as temáticas em foco, as quais receberam títulos como: Uma Conversa sobre ás Áfricas; Consciência Negra: amplie a sua; África-Brasil: relações históricas e culturais; 100 anos de samba; Os Negros e as Negras nas Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs): dos estereótipos à valorização; CEPES 40 anos - História e Cultura Afro-brasileira: um olhar local e regional e Mulheres Negras no Brasil: resistência, protagonismo e empoderamento, porém essas atividades na maioria da vezes, são desenvolvidas de forma continua durante o ano letivo, apenas pelos componentes curriculares da área de Ciências Humanas, já as outras áreas do conhecimento participam apenas no terceiro trimestre, quando da realização do Projeto da Consciência Negra, com culminância em novembro. Ainda assim, verificou-se que essas atividades seguiram uma sistematização na sua elaboração e praticidade, bem como buscou abordar temáticas relacionadas ao continente africano, a História e Cultura Afro-brasileira em uma perspectiva local e regional, com as novas tecnologias educacionais e protagonismo e empoderamento feminino negro no Brasil, visando atender aos preceitos da lei 10.639/2003, reforçando a necessidade do estudo das relações étnico-raciais no espaço escolar da educação básica, especialmente no ensino médio, bem como atentando para a sua validade social, política e cultural, principalmente ao enfrentamento aos preconceitos e estereótipos construídos ao longo da história em relação aos negros e negras no Brasil.




    Palavras-chave: Lei 10.639/2003; Atividades pedagógicas; Consciência negra.




    INTRODUÇÃO




    Promulgada em 2003, a lei 10.639, configura-se como uma relevante conquista do movimento negro no tocante a inserção do ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana na educação básica do país, bem como representa um significativo avanço em relação a implementação das políticas públicas de reparação racial no Brasil, possibilitando reflexões e ações nos espaços educacionais de enfrentamento ao racismo e a construção de estratégias pedagógicas que tornem visíveis a importância do povo negro na construção da sociedade brasileira.




    Levando em consideração a importância educacional e social da lei 10.639/2003, o presente artigo, busca refletir acerca do desenvolvimento nos anos de 2014 a 2019 de atividades que contemplaram aspectos relacionados a História e Cultura Afro-brasileira e Africana no Colégio Estadual Professor Edgard Santos (CEPES), localizado na cidade de Governador Mangabeira, região do Recôncavo Baiano, partindo do seguinte objetivo geral: analisar as atividades desenvolvidas no CEPES relacionadas aos preceitos da lei 10.639/2003.




    A partir desse objetivo geral, foram elaborados os seguintes objetivos específicos: investigar o processo de implementação da lei 10.639/2003 no CEPES; caracterizar o processo de elaboração e desenvolvimento das atividades relacionadas ao ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana nessa unidade de ensino entre 2014 a 2019; analisar os conteúdos estudados durante essas atividades; verificar a inserção dessas práticas pedagógicas no currículo do ensino médio na mencionada escola e perceber a importância do desenvolvimento dessas práticas pedagógicas para a comunidade escolar do CEPES.




    A estruturação metodológica da pesquisa em tela, fundamentou-se na análise de fontes como: Projeto Político Pedagógico (PPP), Planos de Aulas por área e por componente curricular, os Projetos de Pesquisas das atividades durante o mês da Consciência Negra, as produções desenvolvidas pelos alunos e atividades aplicadas em alguns componentes curriculares da área de Ciências Humanas, como interpretação de livros, produção de vídeos, elaboração de cordel, palestras, atividades de campo, quiz e outras.




    Além da análise das aludidas fontes, busquei aporte teórico em produções historiográficas relacionadas as temáticas História e Cultura Afro-brasileira e Africana, elaboradas por autores como: Kabengele Munanga, Nilma Lino Gomes, Mônica Lima, Almicar Araújo Pereira, Juvenal de Carvalho, Walter Fraga Filho, Ana Célia da Silva, Eliane Cavalleiro, Marina de Melo e Silva, Circe Bittencourt, Regiane Matos, Matilde Ribeiro, Ynaê Lopes e outros, além da concepção de prática pedagógica pensada por Paulo Freire.




    Dessa forma, o artigo está organizado em três momentos que interagem entre si: No primeiro, existe uma análise acerca do processo histórico e das estratégias para a implementação do ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana na Educação Básica do país, já o segundo momento, apresento um breve histórico acerca da existência do Colégio Estadual Professor Edgard Santos e no terceiro, faço um resumo as atividades desenvolvidas no CEPES nos anos de 2014 a 2019, voltadas para o ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana.




    HISTÓRICO E ESTRATÉGIAS PARA O ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA E AFRICANA NO BRASIL




    Do ponto de vista jurídico o ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana nas escolas da Educação Básica do Brasil, tornou-se obrigatório no ano de 2003, com a promulgação da lei 10.639, pelo então Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva. Em 2008, essa lei foi alterada para a 11.645, a qual teve a função de complementar a legislação anterior, incluindo o ensino de História e Cultura Indígena, porém devemos ressaltar que a promulgação dessas leis foram fruto das lutas dos movimentos sociais no país, especialmente o Movimento Negro, buscando de forma incessante o enfretamento ao racismo na sociedade brasileira.




    Segundo Alves (2014), as pesquisas acadêmicas revelam que o racismo pode ser concebido como um pensamento, uma ideologia, que se justifica em função da organização desigual da sociedade ao compreender que grupos étnicos são inferiores ou superiores, ao invés de conceber e respeitar suas diferenças. Esses argumentos, também se aproximam do conceito de racismo exposto no livro: O Negro no Brasil de Hoje, escrito por Kabengele Munanga e Nilma Lino Gomes:




    O racismo é um comportamento, uma ação resultante da aversão, por vezes, do ódio, em relação a pessoas que possuem um pertencimento racial observável por meio de sinais, tais como: cor da pele, tipo de cabelo, etc. Ele resultado da crença de que existem raças ou tipos humano superiores e inferiores, a qual se tenta impor como única e verdadeira. (KABENGELE E GOMES, 2016, p. 179).




    Em se tratando do Brasil, o racismo surgiu durante o sistema colonial, quando o governo português legalizou o trabalho escravizado como mão de obra. Incialmente foram escravizados os indígenas, porém a opção pelo africano tornou-se elementar em função do apoio da Igreja Católica e pelo lucrativo comércio propiciado pelo tráfico negreiro, uma vez que:




    a preferência pelos africanos fez com que os portugueses se voltassem para o tráfico na África. Na segunda metade do século XVI, com o aumento da procura por escravos no Brasil, o tráfico passou a condição de grande negócio e fonte de vultosos lucros nas duas margens do Atlântico. (ALBUQUERQUE e FRAGA FILHO 2006, p. 41).




    Em oposição a essa condição de trabalho, os negros escravizados construíram inúmeras formas de resistência, sendo a primeira delas os Quilombos, posteriormente as revoltas, a capoeira, o candomblé, as irmandades e as associações, ambas foram essenciais para a abolição da escravidão no Brasil em 1888. Assim, “a movimentação dos escravos teve repercussão política e influenciou decisivamente o processo da abolição, inclusive a forma como os políticos encaminharam as discussões sobre as leis emancipacionistas” (ALBUQUERQUE e FRAGA FILHO 2006, p. 176).




    Por outro lado, as atuais pesquisas revelam a ausência de ações governamentais que tivessem como objetivo oferecer melhor condição de vida para os negros e negras recém libertos e libertas, sobretudo nas áreas da educação, moradia e emprego. Não bastasse essa condição, o governo ainda, criminalizou muitas práticas culturais dos negros, a exemplo da capoeira, os batuques, o samba e o candomblé. A esses aspectos, soma-se o desenvolvimento no Brasil das teorias racistas, com o governo e a elite incentivando o branqueamento da sociedade brasileira e subjugando a importância histórica e cultural da população afro-brasileira. Dessa forma:




    para elite brasileira, o negro era um empecilho à formação de uma nação pretendida o mais próximo da civilização. Portanto, o negro deveria ser excluído da sociedade brasileira (...) O governo republicano, além de incentivar, destinou recursos próprios para a imigração europeia, proporcionando, em grande medida, a exclusão dos negros do mercado de trabalho. (MATTOS, 2011, p. 186)




    A partir de 1930, ganhou força no meio acadêmico brasileiro a teoria da democracia racial, esboçada através das concepções do sociólogo Gilberto Freire, materializadas no seu livro Casa Grande e Senzala, demonstrando a não existência de desigualdade entre brancos e negros, bem como a ideia que ambos conviviam em condições iguais de oportunidades no contexto histórico brasileiro. Já em 1950, em oposição ao mito da democracia racial, aparecem os argumentos dos sociólogos Otávio Ianne e Florestan Fernandes, enfatizando como foi construída a condição de inferioridade do negro em relação ao branco ao longo da nossa história.




    Vale destacar, que a contestação a discriminação racial ao negro nos pós abolição, se configurou em diversas frentes. Segundo Mattos (2011), durante os anos de 1920 foram fundados os grupos teatrais negros e CIA. Negra Revista e CIA. Bataclã Preta, além do Centro Cívico Palmares. Em 1931 surgiu a Frente Negra Brasileira, com atuação nas áreas de educação e jurídica em vários Estados do Brasil, a exemplo de São Paulo e Bahia. Outro movimento importante nesse contexto, foi o Teatro Experimental Negro (TEM), fundado em 1944 por iniciativa de Abdias Nascimento, acerca desse movimento a ativista negra, Lélia Gonzalez, destacou que:




    O Teatro Experimental Negro (TEM) no Rio de Janeiro, foi a mais alta expressão desse tipo de entidade. Sua posição crítica em face do racismo e suas práticas, seu trabalho concreto de alfabetização, informação, formação de atores e criação de peças que apontam para a questão racial, significou um grande avanço no processo de organização da comunidade (GONZALEZ, 1982, p. 24)




    Com a implantação da ditadura militar em 1964, as lutas da população negra contra o racismo sofreram fortes perseguições, muitos dos seus líderes foram presos, torturados e até exilados, porém, no final da década de 1970, “os movimentos sociais que a ditadura tentou calar, ergueram novamente as vozes. Os negros começaram a denunciar que a exploração socioeconômica atinge de maneira diferente negros e brancos” (MUNANGA e GOMES, 2016, p. 128). Foi nesse contexto que surgiu em 1978 o Movimento Negro Unificado, “objetivando contestar a ordem social vigente, simultaneamente denunciar o racismo, visando incentivar o negro a assumir sua condição racial, o MNU fortaleceu a visão positiva em relação ao povo negro” (RIBEIRO, 2014, p. 126).




    A partir de 1985, com fim do Regime Militar e a consequente redemocratização do país, o movimento negro ampliou suas ações, alcançando significativas conquistas, com destaque para a consolidação na Constituição de 1988 do racismo como crime inafiançável, posteriormente regulamentada através da Lei CAÓ (7.716/1989), nome esse em homenagem ao Deputado Federal Carlos Alberto Oliveira, autor da mencionada lei.




    Como fruto dessas lutas explicitadas anteriormente, em 2003 foi sancionada a lei 10.639/2003, tornando obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana na Educação Básica de todo país. A lei, também instituiu no calendário escolar a data de 20 de novembro, como Dia da Consciência Negra em alusão a luta de Zumbi dos Palmares pelo fim da opressão ao povo negro. Sem dúvidas, essa lei consiste em um relevante passo para as políticas afirmativas no Brasil, principalmente no ambiente escolar, que ainda apresenta preconceitos e estereótipos acerca da história do povo negro brasileiro.




    Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.




    § 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.




    § 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.




    Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’. (Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.639.htm).




    Visando a implementação da lei em foco, foram elaboradas diversas estratégias na conjuntura educacional brasileira. Uma das primeiras inciativas foi relacionada a educação da população de comunidades remanescentes de Quilombos, com elementos pedagógicos e metodológicos próprios para atender os estudantes dessas áreas. Já em 2005, a prefeitura da cidade de Salvador, lançou as Diretrizes Curriculares para a Inclusão da História e Cultura Afro-brasileira e Africana no seu sistema educacional. Cinco anos depois o MEC publicou as Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnicos-Raciais na Educação Básica de todo país, bem como a UNESCO publicou a coleção de História Geral da África, composta por oito volumes.




    No universo acadêmico, aconteceu uma proliferação de cursos de especialização e de mestrado relacionados as temáticas em foco, visando a formação dos professores, bem como publicações de livros que contemplavam a perspectiva da História e Cultura Afro-brasileira e Africana. No que se refere ao Estado da Bahia, destacaram-se as ações da UNEB, UFBA e UFRB, ambas com adoção do sistema de cotas raciais para o ingresso dos alunos em seus cursos de graduação e pós-graduação.




    Ainda, nessa perspectiva das estratégias de implementação da lei 10.639/2003, segundo Silva (2014), foram criados organismos governamentais com o intuito de promover as políticas públicas de Promoção da Igualdade Racial, com destaque para SEPPIR – Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (a nível federal - 2003), a SEPROMI - Secretaria Promoção da Igualdade Racial do Estado da Bahia em 2006, posteriormente algumas cidades, também criaram organismo de Promoção Racial, a exemplo de Salvador, Cruz das Almas, Maragogipe e Governador Mangabeira.




    CEPES: BREVE HISTÓRICO




    O Colégio Estadual Professor Edgard Santos (CEPES), foi fundado em 14 de março de 1978, recebeu esse nome em homenagem ao professor Edgard Santos, pai do governador da época Roberto Santos. Segundo Risério (2013), Edgard Rego Santos, nasceu em Salvador no dia 8 de janeiro 1894 e faleceu no Rio de Janeiro em 3 de junho de 1962. Concluiu seus estudos em medicina em 1917 pela Faculdade de Medicina da Bahia. Foi um dos fundadores da Universidade Federal da Bahia (UFBA), sendo o primeiro reitor em 1946, também exerceu a função de Ministro da Educação e Cultura do segundo governo de Getúlio Vargas (1951-1954).




    Santana (2015), salienta que a luta pela implementação do CEPES, contou com o apoio de políticos locais, destacando-se nomes como do prefeito da época Adauto João Mamona dos Santos e dos vereadores José Souza de Santana e Anatélis Ferreira de Almeida. Políticos esses, interessados em fazer frente a única escola secundarista do município, o Centro Educacional Cenecista Otávio Mangabeira (CECOM), instituição filantrópica mantida com as mensalidades dos estudantes ou bolsas da Prefeitura, gerida pela CNEC - Campanha Nacional de Escolas da Comunidade.




    Conforme documentos existentes nos arquivos e nos relatos orais, o funcionamento do CEPES foi legitimado pelo ato oficial de nº 2681 e a portaria de nº 6.987, publicados na edição do Diário Oficial do Estado de 12/04/1978. Com 195 alunos matriculados na 5ª série e 61 na 6ª, a nova unidade de ensino funcionou provisoriamente nas escolas José Bonifácio e Helena Magalhaes, sendo o primeiro diretor o professor Geraldo Nobre e a primeira vice-diretora a professora Helita Dias Mascarenhas.




    Segundo o depoimento do professor Geraldo Nobre (2018), no início dos anos 80 foram construídas as 4 primeiras salas de aulas do CEPES, posteriormente ampliadas para 8, já em 2002 foram erguidas mais 6 salas. Segundo Silva (2018), no ano de 2001 foi instalado o Ensino Médio, com algumas turmas funcionando no espaço do atual IF Baiano. Em 2009 foi criado o anexo na localidade de Quixabeira, onde funcionam turmas de Educação de Jovens Adultos (EJA), utilizando-se das dependências do Centro Educacional Professor Agnaldo Viana Pereira – CEPAVP, em uma parceria com a Prefeitura Municipal.




    De acordo as informações existentes no livro de Ata de Posse, ao longo da existência do CEPES, exerceram a função de diretor(a) as seguintes pessoas: Geraldo Nobre (1978 a 1983 / 1987 a 1991), Mirian Fonseca (1983 a 1987), Noralice Rodrigues (1991 a 1992 / 1997 a 2002), Lúcia Motta (1992 a 1997) Elizabete Rodrigues (2002 a 2007) e Luís Carlos Borges da Silva (2007 e 2008) e de 2008 aos dias atuais, a professora Rita de Cássia Ferreira de Cerqueira de Santana.




    Segundo os dados da matrícula do ano de 2024, o CEPES conta com 947 alunos matriculados no ensino médio, sendo 577 (16 turmas) no turno matutino, 158 no vespertino (6 turmas). Já na Educação de Jovens e Adultos (EJA), que funciona pela noite, são 126 estudantes na sede (4 turmas) e 63 no anexo de Quixabeira (2 turmas). Por sua vez, o corpo docente conta com 30 professores, 2 coordenadores pedagógicos, uma diretora e 2 vice-diretores, além de 15 servidores. Também, de acordo ao questionário diagnóstico de 2023, aplicado pela área de Ciências Humanas, aproximadamente 57% dos estudantes são do sexo feminino e 43% masculino, com faixa etária entre 15 e 18 anos de idade, 91% se declaram pretos e partos e 70% residem na zona rural.




    Quanto a sua posição geográfica, o CEPES está localizado no município de Governador Mangabeira, região do Recôncavo Baiano, com uma população de 20.605 (Censo 2022). Segundo Silva (2004), o município foi fundado em 14 de março de 1962, quando a então Vila de Cabeças, pertencente ao município de Muritiba, alcançou sua emancipação política, recebendo uma nova denominação de Governador Mangabeira, em homenagem ao ex-governador da Bahia Otávio Mangabeira (1886-1960).




    ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO CEPES DE 2014 A 2019, ACERCA DO ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA E AFRICANA




    Refletir acerca dessas atividades, pressupõe entendê-las na perspectiva de práticas pedagógicas, as quais, segundo Souza (2005) são as “atividades rotineiras que são desenvolvidas no cenário escolar. Podem ser atividades planejadas com o intuito de possibilitar a transformação ou podem ser atividades bancárias, tendo a dimensão do depósito de conteúdo, todavia, procuro conceber essas atividades a partir de uma visão pedagógica libertadora e dialógica, inspirada nas ideias de Paulo Freire, o qual mencionava que o “educador já não é o que apenas educa, mas o que, enquanto educa, é educado, em diálogo com o educando que, ao ser educado, também educa” (FREIRE, 1983, p. 78).




    As primeiras atividades relacionadas ao Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana realizadas no CEPES, envolvendo a maioria das turmas e de forma interdisciplinar, iniciaram a partir do ano de 2014, evidente que anteriormente vários professores já abordavam em suas aulas conteúdos vinculados as temáticas em foco, mas algo específico a cada componente curricular e turmas.




    Em 2014, a primeira atividade desenvolvida foi a produção de um resumo crítico acerca do livro “Uma Conversa sobre as Áfricas” de autoria do professor do curso de História da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), Juvenal de Carvalho. A atividade foi aplicada no componente curricular de História das turmas do primeiro ano, a partir do conteúdo “África: berço da humanidade”, sendo que antes da entrega do resumo aconteceu uma palestra com o mencionado autor, reforçando a leitura do referido livro




    O livro paradidático - Uma conversa sobre as Áfricas foi publicada em 2012, nele o autor analisa aspectos da geografia, história, cultura, sociedade, economia e diversidade do continente africano, bem como enfatiza preconceitos e estereótipos relacionados a população negra no Brasil, muitas vezes sedimentados na sala de aula e divulgados pela mídia. Para explicar a ideia de “Áfricas” e não África, Carvalho se utiliza de um diálogo entre um jovem estudante (Nascimento) e o ancião (senhor Didi), diálogo esse provocado pela necessidade que o aluno possui para realizar uma pesquisa vinculada a um projeto interdisciplinar acerca da África, desenvolvido na sua escola. Vejamos alguns trechos dessa narrativa:




    Nascimento: - Imagem Negativa?




    Seu Didi: - Eles dizem que África é um lugar de clima ruim, quente e sem vida. Lugar de morte, fome, miséria, violência, corrupção e massacre. No pensamento dos europeu, o africano é descrito como primitivo, selvagem, atrasado, irracional e exótico. Por tudo isso seria inferior.




    Nascimento: - A gente também divulga os preconceitos?




    Seu Didi: - Divulga sim. Pense no jeito que todo mundo fala. A palavra “negro” sempre é usada como sinônimo de coisa ruim. É a “coisa que tá preta”, é o “humor negro”, a “lista negra”, a “mala preta”, a “nuvem negra, a “ovelha negra”. (CARVALHO, 2012, pp. 23, 26, 30 e 31).




    A prática pedagógica em tela foi repetida em 2015 e 2016, alicerçada no seguinte objetivo geral: “compreender a importância histórica, cultural e geográfica do continente africano, a partir da leitura do livro “Uma Conversa sobre as Áfricas”, buscando a construção entre os estudantes de novos olhares e saberes acerca desse continente” (PROJETO DE PESQUISA, CEPES, 2014-2016). Em 2017 no Projeto de Leitura, a turma do 1º DM, coordenada pelo professor Luís Carlos Borges, transformou o conteúdo desse mesmo livro em um cordel. Seguem alguns versos:




    Ideias erradas sobre a África




    Na mídia ainda são faladas




    A história desse continente




    Na escola deve ser valorizada




    De olho nas riquezas




    Os europeus fizeram a invasão




    Discriminando o povo africano




    E introduzindo a exploração.




    Nascimento ao questionar seu Didi




    Conseguiu chegar a uma conclusão




    Com essas mudanças na escola




    Á África é estudada com outra visão.




    (Cordel sobre o livro “Uma Conversa sobre as Áfricas”, CEPES, 2017).




    Também, em 2014 iniciaram os projetos relacionados ao mês da Consciência Negra, sendo o primeiro tema abordado: Consciência Negra - amplie a sua, quando as turmas realizaram apresentações artísticas acerca da temática, objetivando um despertar entre os alunos em relação ao conceito e praticidade dessa temática, uma vez que, segundo Lopes (2006) a Consciência Negra é uma ideologia expressa na África e na Diáspora, mediante a aquisição pelo indivíduo negro, de autoconhecimento e de autoestima em relação à sua originalidade étnica e cultural.




    No ano seguinte, o Projeto da Consciência Negra tornou-se obrigatório no calendário do CEPES, ficando sua elaboração e coordenação a cargo da área de Ciências Humanas, sendo que sua metodologia nos quatro anos consecutivos esteve fundamentada em três etapas: primeira – pesquisa e apresentação dos conteúdos através de seminários em grupos de no máximo 7 alunos; segunda – criação de uma produção artística e terceira – a culminância, com apresentações artísticas e o desfile de um casal negro por turma. Em 2018 essas etapas sofreram algumas alterações, ou seja: primeira – os grupos produziram um resumo crítico acerca da temática de cada série; segunda – a partir desse resumo foi produzido um banner com introdução, objetivo, resultado da pesquisa, imagens, fontes e referências. A terceira etapa, seguiu o modelo dos anos anteriores.




    No que se refere ao processo avaliativo, nos seis anos de execução do projeto, o valor da nota variou entre 1,5 e 2,0 pontos para todos os componentes curriculares na última unidade letiva, nota essa aplicada pelo professor coordenador de cada turma, levando em consideração as pesquisas, apresentações em sala de aula e produções artísticas executadas durante a culminância do projeto.




    No ano de 2015 a temática escolhida foi África-Brasil: relações históricas e culturais, com a seguinte divisão de subtemas por série: primeiro ano - Reinos Africanos (Egito, Núbia, Gana, Mali e Congo); segundo ano e EJA (eixo VI) - Africanos no Brasil Colônia e Império; terceiro ano e EJA (eixo VII) – O negro no Brasil do pós-abolição. Evidente que abordagem desse tema e dos subtemas, deve estar presente no currículo de todo Ensino Médio, mas a sua inserção em um Projeto de Pesquisa, configura-se como uma significativa estratégia para sensibilizar os estudantes e professores em relação a um ensino e aprendizagem pautado nas concepções étnico-raciais, uma vez que:




    No plano econômico, os negros serviam como força de trabalho, fornecendo a mão de obra necessária às lavouras de cana-de-açúcar, algodão, café e mineração (...) No plano demográfico, os africanos ajudaram no povoamento do Brasil, tão grande era o tráfico negreiro (...) No plano cultural, destacam-se notáveis contribuições dos negros africanos na língua portuguesa do Brasil, no campo da religiosidade, na arte visual, na dança, na música, na arquitetura etc. (MUNANGA e GOMES, 2016, pp. 20-21).




    Já em 2016, a temática discutida foi: “100 anos do Samba”, refletindo “acerca do samba como uma das mais importantes manifestações culturais Afro-brasileira e suas contribuições para a construção das identidades do povo brasileiro”. (PROJETO DE PESQUISA, CEPES, 2016), elucidando os seguintes subtemas: primeiro ano: A origem do Samba; segundo ano – O Samba e suas ramificações (Chula, Lundu, Coco e Embolada); terceiro ano – O Samba no século XX (o samba-canção, carnavalesco, exaltação e pagode); EJA (eixo VI) - Grandes Nomes do Samba – primeira geração: Noel Rosa, Ary Barroso, Pixinguinha e outros; EJA (eixo VII) – Grandes Nomes do Samba – segunda geração: Martinho da Vila, Alcione, Clementina de Jesus, Clara Nunes e outros. Em consonância com a temática, também foi realizado um ensaio fotográfico, visando uma exposição de fotos, a qual procurou enfatizar a beleza afro dos estudantes do CEPES.




    Vale ressaltar que a origem da palavra samba, “vem de semba, que na região de Angola denominava um círculo formado por músicos no qual os dançarinos se alternam executando passos cadenciados com braços, pernas e quadris” (FRAGA e ALBUQUERQUE, 2014, p. 98), sendo que as primeira informações acerca desse ritmo musical são do século XVIII na Bahia, no entanto, segundo Mattos (2011), durante a segunda metade do século XIX o samba é levado para o Rio de Janeiro por pessoas negras que migraram para aquela cidade, com destaque para Tia Ciata, baiana que influenciou o autor (Donga) do primeiro samba registrado no Brasil (Pelo Telefone) em 1916.




    Em 2017 foi a vez da temática: Os Negros e as Negras nas Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs): dos estereótipos à valorização, buscando entender, segundo a justificativa do Projeto de Pesquisa desse ano, a construção de preconceitos e discriminações construídos por diversos veículos de comunicação, bem como o desenvolvimento de vertentes que potencializem a História e Cultura Afro-brasileira. Assim, os subtemas elencados foram: primeiro ano - Os Negros e Negras na Televisão; segundo ano - Os Negros e Negras no Cinema; terceiro ano - Os Negros e Negras na Internet e as turmas da EJA: Os Negros e Negras na Fotografia, salientando que as turmas do terceiro ano produziram vídeos com pessoas negras residentes na cidade e as turmas da EJA realizaram uma exposição de fotos, fruto de um ensaio fotográfico com os próprios alunos, valorizando a estética e contribuindo para a autoestima dos educandos.




    Acerca dessa temática, Moura (2015), enfatiza que historicamente a mídia brasileira retrata o negro a partir de uma perspectiva negativa, unilateral, a qual o mesmo é associado a figura de escravizado, malandro, promiscuo, sempre na condição de subalterno. A veiculação desse arquétipo, favoreceu por assim dizer, um processo de invisibilidade do mesmo na mídia brasileira, porém nos últimos anos podemos perceber mudanças nessa condição, ainda que tímidas, os negros e negras têm despontado em algumas situações de destaque nos meios de comunicação, como construtores de sua própria história.




    Com a comemoração dos 40 anos de fundação, em 2018 o Projeto da Consciência Negra buscou refletir acerca do seguinte tema: CEPES 40 anos - História e Cultura Afro-brasileira e Africana: um olhar local e regional. As turma do primeiro ano ficaram com o subtema: História e Cultura Afro-brasileira em uma perspectiva local, realizando pesquisas acerca dos seguintes conteúdos: O Terreiro de Candomblé do Senhor Leopoldo (1963-2006), Estudiosos da História e Cultura Afro-brasileira em Governador Mangabeira, Experiências de Mulheres Negras em Governador Mangabeira, Esportistas Negros em Governador Mangabeira, As Práticas Orais das Rezadeiras das Comunidades de Quixabeira e Carro Quebrado, O Papel da Mulher nas Religiões de Matrizes Africanas, Diálogo com Representantes das Religiões de Matrizes Africanas.




    Já as turmas do segundo ano realizaram pesquisas envolvendo o subtema: História e Cultura Afro-brasileira em uma perspectiva regional, elucidando as seguintes vertentes: Samba de Roda: Patrimônio Cultural do Recôncavo, Movimento Abolicionista no Recôncavo, Comunidades Quilombolas – Resistência Negra no Recôncavo Baiano, Irmandade da Boa Morte, Comunidade Quilombola de Baixa Grande em Muritiba - Bahia, Caretas do Mingau de Saubara, Samba de Roda e Capoeira: Manifestações Artísticas Afro-brasileiras no Recôncavo.




    A presença dos negros e das negras na história do CEPES, foi o subtema das turmas do terceiro ano. O 3º AM aplicou questionários com os alunos, buscando verificar as contribuições do Projeto da Consciência Negra para os estudantes, sendo que dos 300 questionários respondidos pelos alunos, obteve-se os seguintes resultados: No que o Projeto da Consciência Negra te ajuda? 29,4% responderam que reforça a aceitação de suas raízes; 27,4% afirmaram que aumenta a sua autoestima; 23,6% disseram que amplia a sua visão diante do conhecimento adquirido e 19,6% responderam que diminui seu preconceito.




    A turma do 3º DM, realizou um estudo de caso, traçando o perfil dos alunos egressos da turma do 3º AM - 2016, verificando que 80% ingressaram em um curso superior, dessa quantidade 75% frequentam cursos de licenciatura. Por outro lado, a turma do 3º AV, chamou atenção para ex-alunos do CEPES com carreira artística, destacando a figura de Cláudio Nyack, que atualmente exerce as funções de ator, escritor e diretor teatral, com participação em filmes como Quincas Berro D’água e Capitães de Areia.




    Já os estudantes da EJA, realizaram entrevistas com pessoas de destaque em comunidades do município de Governador Mangabeira e produziram rápidas biografias dessas pessoas: Noêmia Nascimento Da Silva (Ialorixá), Terezinha Conceição do Amor Divino (líder sindical), Domingos Fausto Aves da Silva (coordenador da Pastoral da Criança), Miriam da Paz (pedagoga), Gerônima do Espírito Santo (rezadeira), Idailson Vieira Santana (membro da Pastoral da Juventude) e Cleiton Conceição de Lima (eletricista).




    Notadamente, refletir acerca de temáticas concernentes a História e Cultural Afro-brasileira e Africana nas esferas local e regional em um projeto de pesquisa, consiste em uma relevante escolha didática, uma vez que “não se percebe nos livros didáticos referência as diferentes manifestações culturais elaboradas pelos negros em espaços específicos como o Recôncavo Baiano” (SILVA, 2013, p. 7). Além disso, contribui para tornar visíveis as ações desses sujeitos históricos, na maioria das vezes, “excluídos da história”.




    Em 2019, a temática estudada foi: Mulheres Negras no Brasil: resistência, protagonismo e empoderamento, sendo os subtemas divididos entre as séries da seguinte forma: primeiro Ano – Mulheres Negras no século XXI: a luta pelo empoderamento; segundo ano - A luta e a resistência de mulheres negras contra a escravidão e a discriminação aos negros e negras no Brasil Colônia e Império; terceiro ano - protagonismo feminino no Brasil durante o século XX, já as turmas da EJA – o trabalho de professoras e ex-professoras negras do CEPES. Também, cada turma escolheu uma mulher negra local, para receber o troféu: Mulher Negra CEPES 2019.




    Esse protagonismo feminino negro foi fundamental para o desenvolvimento de ações que combinaram nos dias atuais na concepção de empoderamento das mulheres negras no Brasil, seja no âmbito nacional, estadual ou municipal. Mulheres que em seus ambientes de trabalho se destacam, demonstrando a capacidade feminina e superando preconceitos e estereótipo até então naturalizados por uma cultura machistas, evidenciando o empoderamento como uma ação coletiva capaz de promover uma igualdade social para as mulheres, como salienta a filósofa Djamira Ribeiro:




    Para o feminismo negro, empoderamento possui um significado coletivo, trata-se de empoderar a si e aos outros e colocar as mulheres negras como sujeitos ativos de mudança. Empoderamento diz respeito a mudanças sociais numa perspectiva antirracista, antielitista e sexista através das mudanças das instituições sociais e consciência individuais. Logo, empoderamento sob essa perspectiva significa o comprometimento com a luta pela equidade. (RIBEIRO, 2015, p. 1)




    Para além dos Projetos da Consciência Negra, os planos de aulas demonstram que outras atividades acerca da História e Cultura Afro-brasileira e Africana foram desenvolvidas em disciplinas do CEPES, como História, Sociologia e Filosofia: seminários sobre a escritora Carolina Maria de Jesus e o escritor Luiz Gama, estudos acerca do Quilombo dos Palmares, Revolta dos Búzios, Vida de Nelson Mandela, atividades de campo e outros, além da exibição de filmes e documentários acerca das temáticas em tela.




    REFLEXÕES FINAIS




    Inegavelmente, a implementação da lei 10.639/2003, ainda se configura como um grande desafio para o sistema educacional brasileiro, visto as resistências de cunho ideológico, político e pedagógica, porém, há de se comemorar os esforços de um bom número de professores no sentido de tornar uma prática constante o ensino de História e Cultura Afro-brasileira em suas escolas, fomentando assim, novas perspectivas acerca do processo de ensino aprendizagem nesse contexto, possibilitando a inserção de temas em sala de aula que demonstrem os negros como construtores de sua própria história.




    A pesquisa em foco, revelou as significativas experiências desenvolvidas pelo CEPES no que se refere ao ensino da História e Cultura Afro-brasileira e Africana, desde a leitura de livros, a realização de palestras e seminários, ao desenvolvimento do projeto da Consciência Negra, o qual configura-se como a principal iniciativa no que tange as pesquisas de temas significativos acerca da história do negro no Brasil. Além disso, sua execução segue uma sistematização através de um projeto de pesquisa, bem como uma metodologia que consiste em uma produção em sala de aula e apresentações artistas, além do envolvimento de alunos e professores em todas as etapas de sua execução.




    Por outro lado, nota-se que essas práticas pedagógicas, têm se concentrado em sua maioria no mês da Consciência Negra, enquanto deveria ser algo praticado durante todo o ano letivo, também a execução das atividades e as temáticas abordas, são vinculadas em sua maioria a área de Ciências Humanas, visto que a legislação em vigor sugere a abordagem das aludidas temáticas em todas as áreas do conhecimento.




    Sendo assim, acredito que essas atividades desenvolvidas no CEPES, demonstraram férteis possibilidades de pesquisas acadêmicas no que se referem aos estudos relacionados a inclusão do ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana na Educação Básica do Brasil, em especial para a região do Recôncavo Baiano, levando em consideração as suas especificidades e a busca por superar alguns gargalos e possíveis inconsistências na dinâmica de formatação e execução.
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